
memorial olue dirigiu aos Srs. Ministros 
desta Casa, dar-se-á o absurdo, que o 
sistema constitucional de logo afasta, de 
uma lei federal (o Decreto-lei n9 406/ 
68) ter a sua regulamentação editada por 
decreto estadual (o Decreto paulista n9 

51345/69). 
De outro lado, o Decreto-Iei n9 406/68, 

em várias de suas normas, dispõe, em ter­
mos gerais, sobre matéria que, por sua na­
tureza, só poderá ser objeto de regula­
mentação complementar a ser feita em 
lei estadual. 

Com efeito, os assuntos versados no 
§ 79, do art. 19, nos §§ 19, 29, 39 e 59, 
do art. 39, e no art. 49, do sobredito De­
creto-Iei n9 406/68, só podem ser objeto 
de regulamentação legal, obviamente edi­
tada pelo Poder Legislativo estadual, e 
não por meio de regulamento elaborado 
pelo Executivo. 

É quanto basta para afastar a tese da 
Fazenda ora recorrida. 

Note-se que o princípio da reserva legal 
foi concebido para garantir o contribuinte 
contra o perigo de o poder tributante abu­
sar do seu direito de tributar. 

"Embora no caso agora discutido não se 

possa, a rigor, vislumbrar tal abuso, o 
certo é que, prevalecendo a tese do acór­
dão impugnado, o Executivo paulista fi­
cará armado de um quase absolúio poder 
tributante por meio de decreto regula­
mentar da lei federal, anomalia esta que 
a Constituição afasta e a razão desaceita." 

2. Conheço do recurso e lhe dou pro­
vimento para conceder a segurança. 

. EXTRAIO DA ATA 

RE 76 897 - RS - ReI., Ministro 
Antônio Neder. Recte., Arco Iris S.A. 
- Agricultura, Indústria e Comércio e 
outros (Adv., Pedro Armando Miranda 
da Silva). Recdo., Estado do Rio Grande 
do Sul (Adv., Dércio Marchi). 

Decisão: Conhecido e provido nos ter­
mos do voto do Ministro-Relator. Unâ­
nime. 

Presidência do Sr. Ministro Thompson 
Flores. Presentes à Sessão os Senhores 
Ministros Antônio Neder, Xavier de Al­
buquerque e Cordeiro Guerra. AUsente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Leitão de 
Abreu. Procurador-Geral da República, 
substituto, Df. Oscar Corrêa Pina. 

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ESTIMATIV A 
SOBRE O MOVIMENTO ECONOMICO 

- Não há inconstitucionalidade no regime de cobrança do 
I.C.M. por estimativa do movimento econômico do contribuinte. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

José de Lemos - Açougue N. S. de Fátima versus Estado da Guanabara. 
Recurso Extraordinário n9 71239 - Relator: Sr. Ministro 

XAVIER DE ALBUQUERQUE 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros da Segunda Turma 

do Supremo Tribunal Federal, em confor­
midade com a ata de julgamento e notas 
taquigráficas, à unanimidade de votos, não 
conhecer do recurso. 

129 



Brasília, 22 de fevereiro de 1974. Thomp­
son Flores, Presidente. Xavier de A.lbu­
querque, Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Xavier de Albuquerque: 
Argüindo a inconstitucionalidade do regi­
me de cobrança do ICM por estimativa do 
movimento econômico, autorizado por lei 
estadual, recorre o contribuinte de acór­
dão que lhe denegou mandado de segu­
rança impetrado para obstá-lo. 

A Procuradoria-Geral da República opi­
nou pelo não conhecimento, ou pelo não 
provimento do recurso. 

Ê o relatório. 

VOTO 

o Sr. Ministro Xavier de Albuquerque 
(Relator): Não vejo inconstitucionalidade 
no -egime de cobrança do ICM por estio 

mativa ao movimento econômico do con­
tribuinte, pois o acerto periódico que ele 
supõe afasta qualquer colisão com o prin­
cípio da não-cumulatividade do tributo. 

Não conheço do recurso. 

EXTRATO DA ATA 

RE 71239 - BG - ReI., Ministro 
Xavier de Albuquerque. Recte., José de 
Lemos - Açougue N. S. de Fátima (Adv., 
Alberto Moreira da Cunha). Recdo., Es­
tado da Guanabara (Adv., Gil Costa Al­
varenga). 

Decisão: Não conhecido, unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Thompson 

Flores. Presentes à Sessão os Srs. Minis­
tros Bilac Pinto, Antônio Neder e Xavier 
de Albuquerque. Licenciado, o Sr. Minis­
tro Barros Monteiro, Presidente. Procura­
dor-GeraI da República, substituto, Dr. 
Oscar Corrêa Pina. 

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - INCENTIVO 
FISCAL 

- O quantum da isenção, ou restituição do I.C.M. concedida 
pelo Estado de origem do produto não pode locupletar o Estado 
do destino. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Cauduro Arroz S.A. versus Estado do Rio Grande do Sul. 
Recurso Extraordinário n9 77 093 - Relator: Sr. Ministro 

AUOMAR BALEEIRO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos, acordam os Ministros da Primeira Tur­
ma do Supremo Tribunal Federal, na con­
formidade da ata de julgamento e notas 
taquigráficas, à unanimidade, conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento. 

Brasília, 4 de junho de 1974. Luiz Gal­
lotti, Presidente. Aliomar Baleeiro, Rela­
tor. 
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RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Aliomar Baleeiro: Tra­
ta-se de ação ordinária proposta pela 
Recte., Firma Comercial, sediada no RS, 
objetivando anular lançamento do ICM 
sobre sacos de juta adquiridos de uma 
firma de Manaus. Sustenta que a referida 
mercadoria, embora isenta do antigo IVC 
por ato de liberalidade fiscal do Estado 
do Amazonas, está abrangida pela defini-




